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1. INTRODUÇAO

Neste trabalho trataremos de alguns problemas
referentes à formulação de uma política tecno-
lógica para o Brasil. Mais especificamente te-
ceremos considerações. de caráter geral sobre
as linhas mestras que acreditamos devam orien-
tar a formulação de uma política econômica que
vise o aumento da produtividade do sistema
econômico através de maior utilização de no-
vas técnicas de produção e gerência. Paralela-
mente tentaremos isolar, no caso brasileiro, as
áreas prioritárias para as quais se deva dírí-
gír maior volume de recursos no sentido de
estimular a utilização e criação de tecnologia.

A necessidade de se conceber uma política
tecnológica consistente deriva do fato ampla-
mente documentado de que é somente através
do progresso tecnológico que se poderá manter
de forma duradoura continuos ganhos de pro-
dutividade no tempo, e conseqüentemente de
melhoria do nível de bem-estar da coletividade.
Progresso tecnológico é aqui entendido como o
.processo continuo de utilização e criação de
métodos racionais que permitam ao homem ex-
traír e consumír, de uma dada constelação de
recursos, quantidades crescentes de bens e ser-
viços.

Contudo, ao se buscar critérios que orientem
a formulação de uma política tecnológica a
exemplo do que. hoje ocorre no Brasil, por
vezes esta proposição elementar é ofuscada pela
crença de que o elemento mais importante a
ser contemplado pela política é, não a utiliza-
ção da tecnologia em si, mas a sua criação e
posse. Como reflexo desta posição, há quem ar-
gumente que o que importa é a criação de uma
tecnologia nacional, parece até que indepen-
dentemente de condições de custos. A [ustíríca-
tiva para tal, largamente ínspírada em argu-
mentos do tipo dos apresentados por Servan-
Schreiber em sua obra O desafio america-
no, é usualmente feita em função da suposta
ameaça que a empresa multinacional coloca à
preservação da identidade nacional.

Embora caricaturizadamente, esta é uma po-
sição que tem encontrado bastante eco nos
meios jornalísticos, empresariais e acadêmicos.
Ainda que por razões outras, mesmo no Plano
Básico de Desenvolvimento Científico e Tecno-
lógico do Brasil (PBDCT) para o biênio 73/74
podem-se encontrar reflexos desta posição. Fos-
se a utilização da tecnologia, e não necessaria-
mente a sua criação, o critério maior a nortear

14(3) : 101-111, malo/jun. 1974

Tecnologia nacional problemas e perspectivas



102

a formulação da política, acreditamos que não
só a pesquisa agrícola, mas também, e mais
fundamentalmente, as atividades voltadas à di-
fusão de tecnologia agrícola teriam merecido
maior destaque que o a elas dado no PBDCT.
Aqui, basta lembrar que dos Cr$ 4,3 bilhões
para o biênio, o plano prevê a aplicação de
Cr$ 1,2 bilhões no desenvolvimento e utilização
de novas técnicas na indústria de transforma-
ção, 900 milhões nos programas vinculados aos
cursos de pós-graduação das universidades bra-
sileiras e tão-somente 480 milhões em progra-
mas de tecnologia agrícola. De nosso ponto de
vista, este tipo de prioridade quanto ao desen-
volvimento tecnológico, para não falar do vo-
lume de recursos em termos absolutos coloca-
do para cada atividade, não reflete os verdadei-
ros interesses do País, principalmente quando
se tem em mente que o Brasil ainda é essencial-
mente agrícola.

É também comum medir-se o "prestígio tecno-
lógico" mais pelo volume de recursos investido
na criação de tecnologia do que pelos resulta-
dos obtidos com estes investimentos. Embora
esta prática em larga medida reflita a extraordi-
nária dificuldade de se medir os efeitos do pro-
gresso tecnológico, infelizmente ela tem levado
alguns analistas a negligenciarem alguns as-
pectos do problema tecnológico. Assim é raro
encontrarmos discussões sobre os entraves a se-
rem superados a fim de que se logre obter uma
tecnologia nacional, e mesmo sobre a identifi-
cação de setores que ofereçam condições propí-
cias à sua criação. Aqui basta lembrar que a
atividade geradora de tecnologia é extremamen-
te exigente quanto a recursos financeiros e
humanos e com resultados bastante incertos.
De nada adianta investirmos grande volume de
recursos na criação de nova tecnologia se não
tivermos desenvolvido as condições necessárias
à frutificação destas inversões. Por vezes, é
mais sábio importar tecnologia, do que desper-
diçar recursos na tentativa de criá-la domesti-
camente.

A posição aqui assumida é a de que somente
com a abordagem do problema quanto à pró-
pria natureza do bem, por uns chamado de
"conhecimento" ou simplesmente tecnologia,
quanto às condições mais propícias à sua pro-
dução .e comercialização, ou melhor dito, dífu-
são, tudo colocado à luz do fato inegável de
que somos Um País carente de capital, princi-
palmente capital humano, é que poderemos
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abrir o debate conseqüente sobre a formulação
de uma política tecnológica para o Brasil. Des-
ta forma, tentarei, nos itens que se seguem,
identificar a natureza do bem econômico em
questão, mostrar em que condições o setor pri-
vado da economia o produz com relativa efi-
ciência, para finalmente tecer alguns comen-
tários sobre as questões referentes à formula-
ção de uma política tecnológica para o Brasil.

Devo acrescentar, talvez até desnecessaria-
mente, que com isto não pretendo esgotar o
problema, nem tampouco ser o detentor da ver-
dade no que respeita ao entendimento das com-
plexas questões levantadas pela formulação de
uma política tecnológica. Meu intuito é o de
tão-somente apresentar meus pontos de vista
sobre o problema, na esperança de que,. pelo
debate, possamos vir a melhor servir aos inte-
resses do País.

2. TECNOLOGIA: CARACTERíSTICAS
BASICAS

Neste item tentaremos isolar os elementos bá-
sicos referentes ao processo de produção e di-
fusão de tecnologia.

Sem pretender eliminar algumas ambigüida-
des, podemos considerar tecnologia como um
bem econômico que, a exemplo de um bem de
capital qualquer, tem a dimensão de um esto-
que que gera um fluxo de bens e serviços por
unidade de tempo. Devo acrescentar que tecno-
logia é um bem não-físico; uma dada técnica é
tão simplesmente um conhecimento, uma idéia,
um método racional que permite ao homem au-
mentar o rendimento físico de sua atividade e
portanto, eventualmente consumir maior volu-
me de bens e serviços. Contudo, a tecnologia é
um bem econômico com características bem
especiais.

Em primeiro lugar, devido à inexistência de
qualquer padrão que nos possibilite expressá-la
em termos unitários e, em larga medida, devido
à heterogeneidade de sua própria substância, é
praticamente impossível associarmos à tecnolo-
gia a noção, tão cara aos economistas, de pre-
ço unitário. Cada invenção, cada técnica é úni-
ca e indivisível. Felizmente esta não é uma
característica que apresente dificuldades sérias
nas mãos de um analista econômico, nem tam-
pouco das mais marcantes do bem em questão.

Na verdade, uma das mais importantes ca-
racterísticas do bem reside no seguinte e ex-
traordinário fato: tecnologia, uma vez criada,



é um bem livre, foge ao famoso postulado de
escassez. Aqui, inexiste o problema do racio-
namento e portanto, parcialmente se esvazia a
necessidade de associarmos ao bem a noção de
preço, visto que, uma vez criada - repito -
uma dada técnica pode estar sendo utilizada si-
multaneamente por diferentes empresas ou in-
divíduos sem que com isto se reduza sua ofer-
ta para os seus usuários quando considerados
isoladamente. Como Ilustração desta proposi-
ção, tome uma técnica agrícola qualquer, por
exemplo, o conhecimento de que plantar em
curva de nível elimina parcialmente os efeitos
nocivos da erosão; este conhecimento em si, es-
te bem é indivisível e pode simultaneamente es-
tar sendo utilizado por diferentes agricultores,
em lugares diferentes, sem que com isto se co-
loque o problema de sua escassez. 1: claro, o
mesmo não ocorre com um trator ou com um
par de sapatos.

Esta característica, comum à categoria de
bens que os economistas convencionaram cha-
mar de bens públicos tais como programas de
TV, música, segurança nacional, etc,. tem im-
portantes implicações quanto à eficiência no
uso e na produção de tecnologia. De um lado,
se o objetivo é maximizar o nível de bem-estar
da coletividade, e dado que, uma vez criado, ele
é um bem não-escasso, todo novo conhecimento,
toda nova tecnologia deve ser distribuída gra-
tuitamente, a preço zero. (Para ser rigoroso,
devo dizer a um preço que cubra tão-somente o
custo de distribuí-la.) Desta forma garante-se
que todos os benefícios gerados por qualquer
nova técnica ou novo conhecimento se trans-
ferirão aos usuários ou consumidores do bem
que a técnica em questão ajuda a gerar. Mas,
de outro lado, perguntar-se-á: como então nes-
tes casos poderá o inventor recuperar o capital
investido na sua criação, ou mais genericamen-
te, qual é então o estímulo à produção de nova
tecnologia? E aqui se pode novamente argu-
mentar em favor de um preço positivo para o
bem: claro está que numa economia de merca-
do não se deve esperar que o setor privado seja
movido à produção por fins filantrópicos. Na
verdade, a questão é encontrar um equilíbrio
entre estes interesses conflitantes: de um lado,
o social e, de outro, o individual. Na medida
em que se permita ao inventor remunerar seu
capital através da criação de uma escassez ar-
tificial do bem, (monopólio legal, por exemplo)
estar-se-á comprimindo o nível de bem-estar da

coletividade. Neste caso o critério clássico de
eficiência, (na margem, custo = benefícios) é
não satisfeito, a "mão invisível" não trabalha
na direção desejada. A escolha é entre a socia-
lização da atividade de pesquisa, que em tese
satisfaria a condição de maximização do bem-
estar da coletividade, e a solução de compro-
misso da economia de mercado. A esta questão
voltaremos adiante.

E isto não é tudo; ainda em decorrência da
característica apontada decorre o problema da
propriedade bem ilustrado pelo seguinte: "Pos-
session of property is exclusive; possession of
knowledge is not exclusive, for the knowledge
which one man has may also be tne possession
of another." (Powell, citado em Boulding, 1966.)
1: sabido o quão difícil é conceber um mecanis-
mo institucional, legal que garanta ao inven-
tor o exercício de fato do direito de proprie-
dade sobre sua invenção. Ou seja, é muito di-
fícil detetar a cópia, ou simplesmente, a apro-
priação indevida da nova invenção por tercei-
ros, dada a característica do bem que ora dís-
cutimos. Nem mesmo o monopólio legal dado
pelo sistema de patentes necessariamente ga-
rante ao inventor uma "justa" remuneração
sobre o capital investido na criação de sua,
invenção. Esta questão também será objeto de
discussão mais adiante.

A terceira e última característica do bem em
questão a ser realçada diz respeito ao processo
de produção inerente à criação de novo conhe-
cimento; o resultado do processo produtivo de
tecnologia é mais incerto do que o resultado
no caso de outros bens, em pelo menos, três
aspectos:
1. Quanto ao tempo necessário à produção do
bem (no caso da tecnologia, poder-se-ia mesmo
dizer que ele é imprevisível, o que não ocorre
no caso dos demais bens) . 103
2. Conseqüentemente, quanto ao volume de
recursos necessários à sua criação.
3. Mais fundamentalmente, quanto ao uso
econômico ou não do resultado da pesquisa;
(não só o novo conhecimento já pode nascer
obsoleto, mas também o esforço da pesquisa
pode simplesmente não levar a nada).

Desta forma, em função das características
apontadas, concluímos este item com as se-
guintes observações. Em primeiro lugar, numa
economia de mercado, em virtude dos desestí-
mulos inerentes ao processo produtivo de tecno-
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logia, é de se esperar que o volume de investi-
mento em pesquisa e portanto o de criação de
novo conhecimento seja menor que o volume
socialmente desejável. Mais explicitamente, is-
to decorre, de um lado, dos riscos inerentes ao
próprio processo de produção, e de outro, da
dificuldade que o responsável pela invenção tem
em se apropriar dos benefícios por ela gerados.
Do ponto de vista da formulação de uma políti-
ca tecnológica, o problema portanto se resume
em se conceber um mecanismo, legal ou não,
que garanta ao inventor a apropriação dos be-
nefícios monetários gerados pela sua invenção
de tal forma a remunerar o capital investido
na sua criação.

Contudo, e aqui vem a segunda observação,
na medida em que tal seja possível, estar-se-ia
criando uma escassez artificial que, do ponto de
vista do bem-estar geral, é não-desejável. O pro-
blema então é manter um equilíbrio entre es-
tas duas forças. Em geral, o Estado é chamado
a intervir para garanti-lo. Tal fato coloca ine-
vitavelmente a seguinte questão: como e em
que setores de atividade deve o Estado intervir
para garantir a produção de tecnologia em ní-
veis adequados? E isto nos conduz à terceira
parte de nossa discussão.
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3. PRODUÇAO DE TECNOLOGIA:
INICIATIVA PÚBLICA VERSUS
INICIATIVA PRIVADA
Em primeiro lugar, pode-se discutir se o Estado
deve intervir diretamente, ou seja, produzindo,
importando e distribuindo tecnologia gratuita-
mente ou se indiretamente através da criação
e da garantia do direito de exploração de um
monopólio, temporário ou não, que possibilite
ao investidor em tecnologia remunerar seu ca-
pital. A exemplo de outras questões complexas,
a esta não se pode dar uma resposta definitiva.

A esta altura, parece-nos inevitável que se
pergunte: ora, se só em condições de monopólio
na distribuição - escassez artificial - é que o
setor privado tem estimulos a produzir tecno-
logia, por que não então transferir esta tarefa
ao Estado? Neste caso, a sociedade como um
todo poderia, em tese, usufruir plenamente os
benefícios oriundos da inovação tecnológica. In-
felizmente, contudo, entre a norma ideal e a
praxis, coloca-se um largo abismei. Por exem-
plo, no caso do setor industrial, dada a dimen-
são da tarefa em virtude da grande heteroge-
neidade e especificidade do produto, é pouco
provável que possa o Estado não s6 conduzir o
Revista de Administração de Empresas

processo produtivo de nova tecnologia de modo
eficiente, mas, e mais fundamentalmente, possa
ele conceber um sistema de informação que lhe
possibilite fixar as prioridades para fins de in-
vestimento em pesquisa e desenvolvimento que
sejam condizentes com a expressa vontade do
público.

E aqui cabe uma ilustração. Em que pese ao
extraordinário desenvolvimento tecnológico de
pós-guerra da URSS, seu conhecido atraso no
que respeita à produção de bens duráveis de
consumo, parcialmente se deve à incapacidade
do sistema em investir com sucesso em pesqui-
sa e desenvolvimento de tal forma a possibili-
tar a exploração em escala econômica daquele
conhecimento. E a questão não foi somente a
de prioridade quanto à alocação de fundos, co-
mo o provam os investimentos ocidentais na
Rússia, a exemplo do da Fiat.

Devo ainda assim repetir que a questão é
complexa e que não comporta uma solução tão
cristalina quanto a que o parágrafo anterior
parece insinuar.

Nos casos em que o governo monopoliza, por
intermédio de suas empresas, um produto qual-
quer, não há nenhuma razão a priori para se
acreditar que ele seja menos eficiente do que
o é o setor privado, no que se refere à agrega-
ção do progresso tecnológico à produção e co-
mercialização de tal produto. .

Na verdade, a experiência de países do cha-
mado mundo ocidental tem mostrado que há
uma divisão da tarefa entre as iniciativas priva-
das e públicas no que respeita à produção, dis-
tribuição e absorção de tecnologia.

Para discutirmos os condicionantes desta di-
visão devemos inicialmente fazer uma distin-
ção entre pesquisa básica e aplicada. No caso
da pesquisa básica, processo gerador de conhe-
cimento científico não-passível de aplicação
econômica imediata, nada se pode esperar do
setor privado. A experiência mostra-nos que a
acumulação do conhecimento científico básico,
tem sido de responsabilidade quase exclusiva
das universidades, dos institutos de pesquisa
sem fins lucrativos ou de institutos do próprio
governo. Nesta área, o conhecimento, uma vez
criado, é um bem livre de fato e de direito; não
se cogita da questão de se criar ou não escassez
artificial. Do ponto de vista de um país, o único
problema é decidir se o governo deve investir
na criação de conhecimento básico propriamen-
te dito ou se na criação de um corpo



de cientistas - na universidade ou fora
dela, ou em ambas -,- capaz de absorvê-lo no
exterior e utilizá-lo como insumo básico na cria-
ção de conhecimento passível de uso econômi-
co, de pesquisa aplicada. Em particular, pare-
ce não haver dúvidas de que, do ponto de vis-
ta de um país em vias de crescimento, a segun-
da alternativa é a mais adequada. A este pon-
to voltaremos ainda.

No caso da pesquisa aplicada, processo gera-
dor de conhecimento passível de uso econômi-
co, é onde realmente a questão da divisão de
tarefas entre o governo e a iniciativa privada
se coloca. Abrindo um parênteses, devo acres-
centar que pesquisa aplicada é aqui identifica-
da com o que os americanos chamam de "R" e
"D" (pesquisa e desenvolvimento). Note tam-
bém que esta sigla esconde diferenças básicas
entre pesquisa e desenvolvimento. A primeira
usualmente antecede a segunda e é menos exi-
gente quanto a custo. Aqui não nos ocupare-
mos destas diferenças, contudo.

A divisão de trabalho entre a iniciativa pri-
vada e a pública no que se refere à "R" e "D"
- parece-nos - é condicionada pelo maior ou
menor grau de dificuldade de se definir e exer-
cer o direito de propriedade sobre os benefícios
diretamente gerados pela nova descoberta. Nos
casos, a exemplo do que ocorre no setor agríco-
la, em que: a) há uma grande homogeneidade
do produto e portanto grande alcance dos bene-
fícios potenciais de um dado investimento em
"R e D"; b) mais fundamentalmente, há um
grande número de produtores num dado mer-
cado, estrutura altamente competitiva, e por-
tanto grande dificuldade de definir e exercer
o direito de propriedade sobre os benefícios po-
tenciais do investimento em "R e D" - é mui-
to difícil, face às caracteristicas apontadas no
item anterior, criarem-se incentivos tais que
induzam o setor privado a investir na ativida-
de produtora de tecnologia, de novo conheci-
mento. Daí então, nestes casos, a necessidade
da participação maciça do Estado não só na
criação, mas fundamentalmente na difusão de
nova tecnologia. Isto contudo não implica que
se exclua totalmente o setor privado do desem-
penho destas tarefas. No caso da agricultura,
por exemplo, há uma larga gama de produtos
industriais utilizados como insumo que são im-
portantes veículos de inovação tecnológica, na
produção dos quais o setor privado é particular-
mente eficiente (entenda aqui setor privado co-

mo o produtor doméstico e o externo), a exem-
plo de tratores, fertilizantes, colhedeiras, etc.
Contudo, nas condições especificamente cate-
gorizadas em a e b, no que se refere a bens
imateriais, tais como: desenvolvimento de téc-
nicas de preparo do solo, melhoria de varie-
dades, técnicas de combate às pragas, etc., pou-
co ou nada se deve esperar do setor privado.
Nestes casos, não há sequer muita escolha: ou
o Estado investe nestas atividades ou o setor
estagnará, dada a especificidade destes bens
quanto ao tipo de solo, clima, etc., dificultando
portanto a possibilidade de transplantes tecno-
lógicos entre países ou mesmo regiões.

Nos casos, a exemplo do que ocorre no setor
industrial em que: a) há uma grande hetero-
geneidade e especificidade do produto; b) há
uma tendência à concentração da produção de
alguns produtos nas mãos de um pequeno
número de produtores (oligopólios); c) mais
fundamentalmente, dado a e b, há um merca-
do de grandes proporções para o produto be-
neficiado pela inovação - tem sido relativa-
mente mais fácil reduzir os desestímulos ine-
rentes à produção de tecnologia numa econo-
mia de mercado. Por exemplo, com a criação
do sistema de patentes, o inventor adquire um
monopólio legal temporário sobre sua invenção
que, em princípio, permite-lhe recuperar os re-
cursos investidos na sua criação. Desnecessário
até lembrar que a criação do sistema em si não
elimina a possibilidade de utilização da inven-
ção por aqueles que não pagam por este direito,
pela sua utilização. O problema persiste. Na
verdade, como no caso da Inglaterra (Sil-
berston, 1967), o sistema de patentes só par-
cialmente, e mui parcialmente, tem alcançado
seus objetivos. Há mesmo quem afirme que
uma patente é tão-somente um direito de pro-
cessar legalmente os infratores do direito de
propriedade, o que, além do mais, quase sem- 105
pre é muito custoso.

Na verdade, o método mais eficiente encon-
trado pelo setor privado para eliminar parcial-
mente os desestímulos inerentes ao processo de
produção de tecnologia graças às característi-
cas apontadas é o dado pelo "segredo indus-
trial". Para a manutenção do "segredo in-
dustrial" é necessário, colocando a condição c
mais explicitamente, que:

a) a empresa seja ao mesmo tempo produtora
e exclusiva usuária de sua invenção (ou man-
tenha controle sobre os usuários);
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b) tenha sob seu controle um amplo mercado
consumidor de seu produto, ou seja, seu tama-
nho seja tal que lhe permita:

b .1) desenvolver várias atividades de "R" e
"D" simultaneamente a fim de minimizar os
riscos inerentes à produção de tecnologia;

b .2) explorar rapidamente e ao máximo a
vantagem que lhe confere a nova tecnologia.

106

Pode-se manter desta forma uma rápida ta-
xa de expansão tecnológica e portanto uma
rápida taxa de obsolescência da tecnologia pre-
existente no sentido de minimizar a possibili-
dade de surgimento de imitadores. Aqui, tama-
nho e controle do mercado são os ingredientes
básicos da receita. Não é uma empresa peque-
na que será capaz de gastar de 2 a 5 bilhões de
dólares num projeto de pesquisa, a exemplo do
que gastou a IBM para produzir os compu-
tadores da chamada terceira geração (veja
Vernon, 1972). E mais, se não pela sua posição
de oligopolista no mercado mundial, o que lhe
confere um certo grau de controle sobre o pre-
ço do produto, dificilmente ela se arriscaria a
investir tal volume de recursos em pesquisas.
De um modo geral, o caso americano é bem
ilustrativo a este respeito; a liderança america-
na no que concerne ao desenvolvimento tecno-
lógico muito deve não só à riqueza e dimensão
de seu mercado doméstico, mais também à sua
estrutura industrial, fortemente oligopolizada.
Há mesmo quem afirme que a extraordinária
expansão das empresas multinacionais ameri-
canas seja uma simples extensão deste desen-
volvimento. Argumenta-se que é através do
controle destas empresas que não só se garante
a exploração monopolista mais rápida do in-
sumo tecnológico, mas também a preservação
do chamado segredo industrial. Vernon (1972)
reporta, por exemplo, com nenhuma estranheza
que, se isolarmos as 187 mais importantes em-
presas multinacionais americanas, estaremos
simultaneamente isolando quase que exaustiva-
mente não só as mais inovadoras do ponto de
vista tecnológico, mas também aquelas forte-
men te oligopolizadas.

A esta altura, parece-me inevitável que de no-
vo se pergunte: se só em condições de mono-
polistas é que o setor privado tem estímulos a
produzir tecnologia, o que dizer então da ques-
tão do nível de bem-estar da coletividade como
um todo? Infelizmente sou obrigado a confes-
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sar minha impotência diante de tal questão.
Contudo, como resposta, ofereço uma outra
questão ao leitor: teríamos alcançado a pre-
sente taxa de desenvolvimento tecnológico ti-
vesse o Estado sido o responsável pela produ-
ção e distribuição de tecnologia no lugar do se-
tor privado da economia? E aqui nos arrisca-
mos: possivelmente não!

Agora que discutimos algumas questões re-
ferentes às características inerentes ao bem
tecnológico, passemos' à parte final de nosso
trabalho.

4. POLíTICA TECNOLóGICA BRASILEIRA:
ALGUMAS CONSIDERAÇõES

A luz das observações anteriores, neste item
tentaremos esboçar, a título de sugestão, uma
escala de prioridades que ao nosso ver deva
nortear a política tecnológica brasileira.

Somente através do progresso tecnológico é
que se poderão manter elevadas taxas de cres-
cimento do produto no tempo e, desde que so-
mos um país carente de recursos, principalmen-
te de recursos humanos, é natural que pense-
mos em fixar prioridades quanto à alocação de
recursos na atividade de pesquisas no sentido
de se criar nova tecnologia, a fim de que o
objetivo a ser alcançado - manutenção de al-
tas taxas de crescimento do produto - possa
ser realizado com o menor sacrifício possível
de recursos, sem que com isto se coloquem
ameaças à preservação da soberania nacional.

Em primeiro lugar, devemos fixar posição em
relação à alocação de recursos entre pesquisa
básica e aplicada. Sabendo-se que conhecimen-
to científico básico é de fato e de direito um
bem livre e dado nosso atual estágio de desen-
volvimento, acreditamos que devemos dar proe-
minência à pesquisa aplicada na formulação
de nossa política tecnológica. No uso do co-
nhecimento básico, não só a importação é li-
vre do ônus financeiro mas também devemos
ter em mente nossa incapacidade técnica e fi-
nanceira de duplicar, com a mesma possibili-
dade de sucesso, o esforço de pesquisa realiza-
do em países desenvolvidos. Aqui, nossa preo-
cupação deve-se concentrar na criação de um
corpo científico capaz de absorver conhecimen-
to básico desenvolvido no exterior, e utilizá-lo
como insumo básico em nosso esforço domésti-
co de pesquisa aplicada. E parece-nos que o
"habitat" natural para este desenvolvimento
esteja nas universidades e nos institutos de pes-



quisa sem fins lucrativos. 1: claro, isto não sig-
nifica que se abandone totalmente a pesquisa
básica no País; não só ela terá seu crescimento
vegetativo normal, mas, áreas há em que um
esforço maior em termos de recursos será reali-
zado no desenvolvimento da pesquisa básica,
visto inexistir a alternativa da importação.
Exemplo flagrante desta necessidade no Brasil
é a carência de conhecimento que nos possibili-
te superar as dificuldades postas pela floresta
tropical, dificuldades estas que vão desde nossa
impotência para aproveitar o solo tropical úmi-
do para fins agrícolas devido ao efeito da ero-
são, até mesmo à ignorância das reais dimen-
sões físicas da floresta amazônica. Nesta área
não se deve esperar que esforços de pesquisa
sejam realizados por outros países; o problema
é somente nosso e a nós compete resolvê-lo.

Nossa posição quanto à primazia dada à pes-
quisa aplicada pode talvez melhor se expressa
através de um exemplo. 1: mais eficaz para o
Brasil e talvez para o mundo que nosso esfor-
ço quanto à pesquisa básica se concentre mais
no sentido de conduzir a um melhor entendi-
mento dos efeitos da chuva e da umidade sobre
o solo agrícola amazônico do que na tentativa
de identificar causas e buscar soluções para o
câncer, visto que neste último caso pouco po-
demos fazer comparado aos esforços realizados
pelos países desenvolvidos, enquanto que no
primeiro caso, a ninguém, exceto a nós mesmos,
interessa a imediata criação de novo conheci-
mento que nos capacite a melhor entender
aquela realidade.

Desta forma, exceto em áreas bem específi-
cas, cuja identificação pode mesmo ser objeto
de investigação, a pesquisa básica deve ocupar
uma posição menos proeminente que a aplica-
da, na formulação de nossa política tecnológi-
ca. Na verdade, deve-se restringir todo esforço
no âmbito da pesquisa básica às áreas nas quais
não haja a alternativa de utilização de conhe-
cimento vindo de outros países. No mais, todo
esforço deve dirigir-se no sentido de promover
a pesquisa aplicada.

Em relação a esta última, antes de prosseguir-
mos convém enquadrá-la em duas subcatego-
rias. Na primeira categoria enquadramos o ti-
po de conhecimento que gera benefícios não-
passíveis de apropriação por parte de quaisquer
indivíduos ou empresas; na outra categoria, é
claro, está o tipo que gera benefícios passíveis
de apropriação. Como notado anteriormente,

esta divisão depende, menos ou quase nada, da
natureza do conhecimento em si ou da pesqui-
sa que o gera, e mais, das condições de merca-
do do produto que eventualmente venha a se
beneficiar do novo conhecimento. Nos casos em
que a atividade de pesquisa é dirigida para pro-
dutos relativamente homogêneos advindos de
grande número de produtores, o conhecimento
pesquisado enquadra-se na primeira categoria,
enquanto que se coloca na segunda o conheci-
mento gerado por pesquisa dirigida para pro-
dutos heterogêneos e de estrutura produtiva
menos competitiva. 1: claro, esta divisão não
é exaustiva; exclui-se por exemplo aquelas ati-
vidades que, embora controladas diretamente
pelo setor privado e, por vezes, também alta-
mente competitivas, vivem à mercê de grandes
contratos com o setor público, a exemplo de
algumas firmas de engenharia de projetos e
empreiteiras de grandes obras públicas. O pro-
blema da pesquisa aplicada neste tipo de em-
presa será abordado rapidamente no final deste
item.

4. 1 Agricultura

A atividade de pesquisa aplicada no setor agrí-
cola oferece o exemplo mais conspícuo do tipo
de atividade geradora de conhecimento cujos
benefícios não são passíveis de apropriação por
parte de empresas ou indivíduos. Nestes casos,
como indicado anteriormente, compete ao Es-
tado a responsabilidade de criar e difundir no-
vas técnicas agrícolas.

Para termos uma idéia da importância desta
tarefa no caso do Brasil, basta lembrarmos ao
leitor que apesar de sua reconhecidamente
grande importância relativa na economia bra-
sileira, seja quanto ao volume de emprego, se-
ja quanto à geração do produto, as atividades 107
agrícolas ainda apresentam baixíssimo nível de
produtividade física quando comparadas com
experiências similares no exterior. Por exem-
pio: rendimento físico por área das principais
culturas brasileiras é, não raro, inferior à me-
tade ou mesmo a um terço do equivalente aos
Estados Unidos. E o que é pior, o nível de pro-
dutividade parece ter-se mantido relativamente
estagnado nos últimos 20 anos; em estudo em
fase final de elaboração, Pastore reporta que
talvez com exceção do Estado de São Paulo, o
acréscimo do produto agrícola nos últimos 20
anos pode ser explicado mais pela ampliação
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da área cultivada e pela substituição de cultu-
ras, do que por ganhos de produtividade, por
área ou por homem, dentro de uma mesma
cultura.

Inspírados nas evidências apresentadas por
Schultz (1964) e outros, acreditamos que a po-
breza relativa da agricultura brasileira depen-
da menos do grau ínfimo de mecanização da
atividade agrícola e mais do nosso baixo grau
de utilização de Insumos imateriais, tais como:

a) técnicas modernas de tratamento e recupe-
ração do solo;

b) técnicas de aperfeiçoamento e criação de
novas variedades de sementes, .adaptadas às
nossas condições específicas de clima e solo;

c) qualidade dos recursos humanos emprega-
dos no campo.

Em função destas observações, acreditamos
como até impostergável a necessidade de se
carrear prioritariamente, através do Estado,
elevado volume de recursos às atividades de pes-
quisa agrícola. Devido ao elevado grau de imo-
bilidade das inovações tecnológicas no setor
agrícola e da mão-de-obra rural, entre países
- e mesmo entre regiões de um dado país -
não nos resta outra alternativa senão a de nos
envidarmos na tarefa de criar uma tecnologia
cabocla. Entre outras coisas, o Estado deve pro-
mover prioritariamente:

a) estudos de recuperação e trato do solo (co-
mo ilustração, basta lembrar os efeitos alar-
mantes da erosão em terras agricultáveis do
Rio Grande do Sul);

b) estudo para introduzir novos produtos,
criar novas variedades de sementes adaptadas

108 às microrregiões brasileiras quanto a solo, cli-
ma, resistência à praga, etc ...

(Aqui o exemplo do milho híbrido é bem
ilustrativo; embora se possa importar - por
sinal, graciosamente - a técnica de hibridiza-
ção, é necessário que se realizem domesticamen-
te investimentos para a criação de sementes
adaptadas às condições específicas das mi-
crorregiões do Brasil);

c) estudos que visem a melhoria das técnicas
de combate às pragas (exemplo, combate à fer-
rugem do café);
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d) treinamento de cientistas agrícolas capa-
zes de desenvolver pesquisas sobre problemas
específicos da agricultura brasileira;

e) estudos para a melhoria qualitativa do
plantel bovino, etc.

A bem da verdade, o problema maior, contu-
do, não reside na criação de nova tecnologia,
e sim na difusão desta e mais fundamentalmen-
te na divulgação da preexistente a ela. E aqui
reside o problema de mais difícil solução na
concepção de uma política tecnológica para a
agricultura. Para a solução, é necessário que
recursos sejam carreados, de um lado, à cria-
ção de um sistema eficiente de informação e,
de outro, à efetivação de um mecanismo atra-
vés do qual se eduque o homem do campo a
fim de que possa ele absorver a informação e
utilizá-la no processo produtivo.

A tarefa é enorme; basta pensarmos na ex-
tensão territorial do País, no número de cultu-
ras a ser atingido e no grau de alfabetização
do camponês brasileiro, para não falar da ine-
xistência de recursos humanos necessários à
execução da tarefa, para que possamos avaliar
a sua dimensão. Se a isto adicionarmos o fato
de termos de partir de uma base extremamen-
te pequena, a coisa se torna mais complexa ain-
da. Em função destas observações, parece-nos
claro que em termos de estratégia global, o se-
tor agrícola deva merecer prioridade um quan-
to à alocação dos recursos carreados para pes-
quisa e desenvolvimento. Infelizmente, o setor
agrícola tem sido relegado a uma posição se-
cundária em favor do fomento à industrializa-
ção em função de crença quase generalizada
de que é somente através da industrialização
que se poderá vencer a barreira do subdesen-
volvimento. O que é esquecido, contudo, é que
a precondição necessária para tal é que a socie-
dade também seja capaz de fabricar o ingre-
diente básico à sua própria substância, de pro-
duzir alimentos eficientemente e de eliminar
a miséria a que está sujeito o homem do campo.

4.2 Setor industrial e serviços

É claro que ao darmos prioridade um ao de-
senvolvimento tecnológico agrícola, não nos co-
locamos no extremo oposto de negligenciar o
desenvolvimento da atividade de pesquisa no
setor industrial. Aqui no entanto, o problema
tecnológico assume uma dimensão bem dife-
rente. Como vimos, a grande heterogeneidade



do produto industrial e a tendência natural à
concentração de sua produção nas mãos de
umas poucas empresas já torna possível um
mecanismo pelo qual o inventor possa apro-
priar-se, pelo menos parcialmente, dos benefí-
cios de seu invento de tal forma a remunerar
seu capital. Também indicamos que nestas con-
dições talvez seja mais eficiente e lógico a não-
ingerência do Estado, a não ser como um ele-
mento de apoio ao setor privado da economia.
E mais, também indicamos que quanto maior
a empresa e quanto maior o grau de controle
que ela exerce sobre o mercado, provavelmente
maior a velocidade com que o setor privado
agrega ao seu produto o progresso tecnológico
(para maior detalhes, veja item anterior).

Ao apreciarmos estes aspectos do problema
no caso brasileiro, em primeiro lugar faremos
observações sobre o setor industrial privado, ou
seja, por enquanto excluiremos da discussão as
empresas controladas pelo setor público. No ca-
so brasileiro, devido à pequenez de seu merca-
do, de um lado, e da própria empresa em rela-
.ção ao mercado, de outro, praticamente inexis-
tem as condições (que foram apontadas no item
anterior) nas quais o setor privado tem es-
tímulo em investir na criação de tecnologia.
Nos casos em que estas condições aparecem,
ainda que parcialmente, a exemplo do que ocor-
re no setor automobilístico ou no setor side-
rúrgico, ou as empresas são controladas por
não-nacionais, e, por vezes, fazem parte das
chamadas multinacionais ou são controladas
pelo governo.

Na verdade, o setor industrial privado e na-
cional está num mercado relativamente exíguo
e ainda assim suas empresas são relativamen-
te pequenas, seja quanto ao suprimento do mer-
cado, seja quanto ao seu capital próprio. Nes-
tas condições, é pouco provável que elas te-
nham estímulos a investir na criação de nova
tecnologia. Nos casos das empresas ditas mul-
tinacionais, a questão é um pouco mais com-
plexa; de seu ponto de vista, é claramente mais
vantajoso importar tecnologia da matriz do que
realizar pesquisas em pequena escala domesti-
camente, o que envolveria a perda das econo-
mias de escala inerentes ao processo produtivo
de novo conhecimento. Poder-se-ia pensar em
se criar estímulos a fim de que as multínacío-
nais sejam tentadas a transferir seus quartéis-
generais para o Brasil, a exemplo do que acon-
teceu em alguns casos na Europa. Isto contu-

do nos parece impraticável, a curto prazo, de-
vido à carência de capital humano no Brasil.

De certa forma, isto nos parece indicar em
particular que a questão da tecnologia nacio-
nal pelo setor industrial privado tem que ser
postergada por alguns anos, até que as condi-
ções mínimas apontadas no item anterior co-
mecem a surgir.

Até lá, a questão de se formular uma política
tecnológica para o Brasil neste setor transfor-
mar-se-á, em primeiro lugar, numa questão de
se conceber um mecanismo através do qual o
País importe tecnologia de modo eficiente e,
em segundo lugar, numa questão de se criar as
condições propícias ao desenvolvimento tecno-
lógico autônomo do setor privado. A este res-
peito, convém notar que não será através de
expedientes simplistas a exemplo de incentivos
fiscais a firmas individuais - o que pulveriza
e assim minimiza a possibilidade de êxito do
esforço de pesquisa - que se capacitará a
empresa brasileira a promover este desenvolvi-
mento.

A esta altura, deve-se pensar em congregar es-
forços a fim de se minimizar os riscos inerentes
à produção de novo conhecimento. Neste senti-
do, parece-nos que os sindicatos patronais pos-
sam desempenhar um importante papel como
aglutinadores de interesses visando a criação
de experiências-piloto de pesquisa o que, na pior
das hipóteses, exercerá um papel educativo no
sentido de interessar cientistas, técnicos e em-
presários na resolução dos problemas específi-
cos de cada subsetor industrial.

Nas áreas dominadas pelas empresas do go-
verno, o quadro muda substancialmente. Nes-
tes casos, embora a questão do controle de mer-
cado não se coloque, o pequeno senão ao desen-
volvimento eficiente da tecnologia nacional é
dado pelo ainda incipiente tamanho do merca- 109
do onde as empresas em questão atuam. Fe-
lizmente contudo, como nestes casos o objetivo
de lucro pode ser parcialmente sacrificado em
nome do interesse nacional, acreditamos que
as empresas do governo tenham importante pa-
pel a desempenhar na criação e difusão da
tecnologia nacional. E a este desenvolvimen-
to, deve-se dar pricwidade dois na escala geral
de preferências quanto à alocação de recursos
em pesquisa aplicada. Convém notar que da-
das as características dos setores dominados
pelas empresas públicas no Brasil, estes inves-
timentos não só têm um caráter defensivo do
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ponto de vista tecnológico propriamente dito,
mas também são importantes ingredientes de
uma política de segurança nacional. As áreas
nas quais estas características são dominantes
compreendem prospecção, exploração, refino e
distribuição de petróleo e derivados, exploração
e comercialização de recursos minerais, comu-
nicações, produção e distribuição de produtos
siderúrgicos e distribuição de energia elétrica.

A presunção de que os investimentos nesta
área venham a ser bem sucedidos advém do fa-
to de que em alguns destes setores as empresas
do governo já deram provas de sua eficiência,
a exemplo do que vem ocorrendo na área de
geração de energia hidrelétrica.

Não posso deixar de salientar, contudo, que
este tipo de política venha acentuar o já cres-
cente domínio do setor público na vida econô-
mica do País. Infelizmente ou não, esta é uma
tendência que hoje me parece irreversível, con-
tudo.

Passamos agora ao caso das empresas priva-
das que mantêm uma relação mais ou menos
simbiótica com o governo, a exemplo das gran-
des empreiteiras no setor de construção civil e
das grandes firmas de engenharia de projetos.
Nestes casos, o risco de produção de tecnologia
do ponto de vista da empresa é, em larga me-
dida, eliminado pelo fato de que ao contratar
um serviço, o governo o adquire não na base
de preços fixados a priori, mas responsabilizan-
do-se não somente pelo custo direto que tais
serviços venham a exigir, mas também por um
adicional sobre este, comumente chamado de
ooer-heaâ.

Assim, através do oter-heaâ ou não, o gover-
no pode subsidiar diretamente a atividade de
pesquisa destas empresas, propiciando desta
forma fortes estímulos à criação de know-how

110 nacional. E aqui está uma área que não deve
escapar à atenção dos responsáveis pela for-
mulação da política tecnológica nacional. A
materialização de um projeto do tipo do da pon-
te Rio-Niterói ou do de Itaipu não só possibili-
ta a absorção de tecnologia estrangeira em lar-
ga escala, mas também em si mesma se cons-
titui um gigante laboratório gerador de tecno-
logia nacional. É claro, pode-se argumentar
que em certas circunstâncias esta é uma ma-
neira bem custosa de se promover a criação
dessa tecnologia. De qualquer forma, aqui te-
mos um importante instrumento que pode ser
acionado com duplo objetivo: fomentar a cria-
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ção de tecnologia nacional e fortalecer a em-
presa nacional.

Devo salientar que em nenhum dos setores
anteriormente mencionados pode-se prescin-
dir da cooperação vinda do exterior. A associa-
ção e mesmo competição com empresas estran-
geiras é fundamental não somente do ponto de
vista de se criar domesticamente uma mentali-
dade inovadora, mas também e fundamental-
mente do ponto de vista de difusão e absorção
de tecnologia alienígena.

A contribuição do know-how estrangeiro é
particularmente importante na área da indús-
tria de transformação (setor privado). Aqui, os
principais canais de importação são:

a) investimento direto, com controle majori-
tário nas mãos de residentes no exterior; aqui
especialmente importante é a participação das
multinacionais. Dificilmente se poderia conce-
ber veículo de transmissão mais eficiente, em-
bora este tipo de investimento suscite sérias
questões políticas quanto ao controle da eco-
nomia por não-residentes;

b) jOint venture, associação de capital estran-
geiro ao nacional, na exploração de um dado
produto. Este veículo embora menos eficiente
que o anterior, elimina parcialmente os pro-
blemas políticos de controle;

c) contratos de assistência técnica e de licen-
ça para a exploração de kmoui-tuno, entre na-
cionais e não-residentes. Este é claramente o
canal menos eficiente. Não raro, os contratan-
tes se unem e desaparece a empresa nacional
ou entram em conflito. Na verdade, nestes ca-
sos o equilíbrio é bastante instável a exem-
plo do que ocorre em situações de monopólio
bilateral;

d) apropriação ilícita (sem remuneração) de
tecnologia alheia. Este expediente, segundo al-
guns, foi e tem sido utilizado pelo Japão e pela
Itália, entre outros. Contudo, sua eficiência
depende, de um lado, da preexistência de uma
base industrial relativamente sofisticada para
absorvê-la, e de outro, da presença de capital
humano capaz de realizar essa apropriação.

No atual estágio de desenvolvimento da eco-
nomia brasileira acreditamos que os dois pri-
meiros canais sejam aqueles que devam mere-
cer maior atenção por parte das autoridades.
De qualquer forma, exceto pelo último, qual-
quer que seja o método empregado não pode-



mos escapar ao custo financeiro e até político
de tal importação. E aqui a preocupação resi-
de na concepção de um mecanismo legal que
coiba possíveis abusos. Neste particular, nossa
legislação embora possua um espírito bastante
razoável, não-xenófobo, carece de uma conso-
lidação que elimine a multiplicidade de decre-
tos, portarias, etc. que a vem transformando
desde sua promulgação no início dos anos 60.
Poder-se-ia .também dizer que ela deveria re-
fletir melhor a presente realidade brasileira.
Como ilustração deste seu não-enquadramen-
to à situação atual, basta lembrar que data de
1958 a portaria que fixa os limites para remes-
sas para o exterior a título de pagamento de
assistência técnica.

Para finalizar este artigo, queremos registrar
o fato de que nosso setor industrial privado e
nacional ainda por muito tempo dependerá da
importação de tecnologia para seu crescimento,
daí então a necessidade da reformulação de
nossa legislação que regulamenta o capital es-
trangeiro no Brasil, com especial referência aos
investimentos diretos e às associações do tipo
de joint venture. Sem dúvida, esta é uma polí-
tica não isenta de riscos. Contudo, o que ca-
racteriza a disposição de uma coletividade que
aceita o desafio do desenvolvimento é sua ca-
pacidade de assumir riscos e disposição para
vencer desafios. Portanto, não temos razão para
temer o capital estrangeiro.

No mais, de~o lembrar-lhes que ainda somos
um país subdesenvolvido e essencialmente agrí-
cola e que, a curto e médio prazo, nosso desen-
volvímento econômico estará condicionado ao
desempenho das atividades agrícolas, as quais,
por sua vez, dependerão fundamentalmente de

nossa capacidade para vencer obstáculos à sua
modernização. Para esse fim, deve-se dar proe-
minência à atividade de pesquisa no setor agrí-
cola quando da formulação de nossa política
tecnológica. D
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